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Por lapso, o artigo 8 (2) (a) (ii) - 1 (pagina 134) e o artigo 8 (2) (b) (i) 

(página 139) do Relatório da Comissão Preparatória do Tribunal Penal 
Internacional foram impressos com um número a menos no seu articulado. A sua 
redacção correcta é a seguinte: 

  
 

Artigo 8 (2) (a) (ii) - 1 
Crime de guerra de tortura 

Elementos 
 

1. O autor causou grandes dores ou sofrimentos físicos ou mentais a uma ou 
mais pessoas. 

2. O autor infligiu a dor ou o sofrimento com o propósito de obter 
informações ou uma confissão, como castigo, intimidação ou coerção ou por 
qualquer outra razão baseada em discriminação de qualquer tipo. 

3. Essa ou essas pessoas estavam sob a protecção de uma ou mais das 
Convenções de Genebra de 1949. 

4. O autor conhecia as circunstâncias de facto que determinavam esse 
estatuto de protecção. 

5. A conduta verificou-se no âmbito de um conflito internacional e esteve 
relacionada com este. 

6. O autor conhecia as circunstâncias de facto que determinavam a 
existência de um conflito armado. 

  
 
 

Artigo 8 (2) (b) (i) 
Crime de guerra de ataque contra populações civis 

 
1. O autor dirigiu um ataque. 
2. O alvo do ataque era uma população civil enquanto tal ou constituída por 

pessoas que não participavam directamente nas hostilidades. 
3. O autor pretendia que o alvo do seu ataque fosse a população civil 

enquanto tal ou os civis que não participavam directamente nas hostilidades. 
4. A conduta verificou-se no âmbito de um conflito armado internacional e 

esteve relacionada com este. 
5. O autor conhecia as circunstâncias de facto que determinavam a 

existência de um conflito armado  
 


